






● 93% das crianças e dos adolescentes 
residentes no Brasil, com idade entre  

9 e 17 anos, já utilizaram a internet.

● Dentre esses, 26% tiveram o primeiro 
acesso entre os 7 e os 9 anos, 

enquanto outros 23% acessaram a 
internet pela primeira vez com 6 anos 

ou menos. 

● 83% das crianças e dos adolescentes 
brasileiros usuários de Internet de 9 a 

17 anos têm perfil próprio em 
plataformas digitais.

Fonte: Tic Kids Online, 2024.





● Aprovação de Nota Técnica a favor da aprovação do PL 
2630/20 em junho de 2023. 

● Publicação da Resolução 245 de abril de 2024 que dispõe 
sobre direitos da criança e do adolescente no ambiente 

digital.

● Publicação da Resolução 246 de 12 de junho de 2024 que 
institui o grupo temático para desenvolver a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Criança e do 

Adolescente no Ambiente Digital.









● Ministério da Educação (MEC)
● Safernet Brasil
● Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF Brasil)
● Secretaria de Saúde Digital (Ministério da Saúde)
● Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH)
● Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)
● Equidade.info
● Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC.br)
● Coalizão Direitos na Rede
● Intervozes 
● Instituto Vero
● Ministério da Fazenda (MF)
● Data Privacy Brasil
● Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD)
● Childhood Brasil
● Laboratório de Operações Cibernéticas (MJSP)
● Teckids
● Polícia Federal
● Instituto de Referência em Internet e Sociedade (IRIS)













● Estabelecer as Diretrizes Gerais da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Criança e do 
Adolescente no Ambiente Digital;

● Recomendar a instalação de Comitê Intersetorial para elaboração e coordenação da Política;
● Assegurar a coordenação e a articulação para as ações conjuntas e integradas, garantida a 

participação de representantes da sociedade civil, representantes de universidades ou centros de 
pesquisa especializados em proteção aos direitos da criança e do adolescente no ambiente digital e 
representantes do Comitê de Participação de Adolescentes; 

● Princípios;
● Eixos temáticos;
● Objetivos: a) Articulação intersetorial: b) Diretrizes práticas e recomendações (ex.: parâmetros para 

relatórios de avaliação de riscos e diretrizes sobre proteção de dados); c) Formação: d) Pesquisa e 
inovação para cada criança e adolescente; e) Transparência e prestação de contas; f) Subsidiar a 
elaboração de taxonomia comum para as notificações e registro de violações de direitos de crianças 
e adolescentes no ambiente digital, g) Elaborar agenda de consultas públicas; h) Promover a 
colaboração com outras organizações e experiências internacionais, regionais e globais para 
compartilhar as melhores práticas e incentivar harmonizações.

● Financiamento;
● Implementação integrada. 


